
PARECER Nº 3644, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE AS EMENDAS APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI Nº 580, DE 2008

Retorna a esta Comissão o Projeto de lei nº 580, de 2008, de iniciativa do Senhor Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a realizar operações de crédito com organismos multilaterais de crédito para os fins que especifica, e dá outras providências correlatas.

Após a tramitação regimental regular, a propositura foi alvo de 1(uma) emenda, a de nº 16, apresentada em conformidade com o disposto no artigo 175, inciso II da XIII Consolidação do Regimento Interno.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial designado que fomos, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça sobre os aspectos de sua competência sobre a emenda apresentada. 

DA EMENDA

Pretende a emenda acrescer ao projeto em análise um novo artigo, obrigando os órgãos do governo, sob cuja responsabilidade estiver o desenvolvimento dos programas objeto das operações de crédito de que trata o projeto, durante todo o período de implantação dos programas até o seu encerramento, a prestar esclarecimentos e informações sobre os investimentos e ações realizadas, em audiência pública a ser realizada, quadrimestralmente, em conjunto, pelas Comissões Permanentes de Serviços e Obras Públicas e de Fiscalização e Controle.

Nítido está que a emenda pretende disciplinar o poder de fiscalização do Legislativo aos atos do Poder Executivo, prerrogativa esta definida no artigo 50 da Constituição Federal. Extrapolá-la é incorrer em grave vício de constitucionalidade.

A Constituição Federal, ao consagrar o poder de fiscalização do Legislativo, estabeleceu que essa fiscalização respeite os princípios da independência e harmonia entre os Poderes do Estado e será exercida de modo geral e permanente. Para esse efeito, foram instituídas comissões permanentes, no caso específico desta Casa, a Comissão de Fiscalização e Controle. 

No Estado de São Paulo, a Lei 4.595, de 18 de junho de 1995, com alterações posteriores, trata da fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. Vê-se, destarte, que o arcabouço jurídico para a fiscalização que se pretende exercer já está disponível aos deputados desta Assembléia. 

Assim sendo, posicionamo-nos contrariamente à aprovação da emenda nº 16, apresentada ao Projeto de Lei nº 580, de 2008.

a) Barros Munhoz - Relator Especial


